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ILUSÍRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE ' I'1A

RECURSO CONTRA DECISÃO DE HABILITAÇÂO i CLASSIFICAÇÃO

OYNAMIC MED DISTRIBUIDORA DE MEOICAMENTOS E PRODUTOS HOSPIÍALARES

LTDA, pessoa jurídica dê direito privado, inscrita no cNPJ sob o no 02.770,47910001-7o' estabelecida na

Rua da Piçarreira, no 30, Bairro Fumo Verde, na cidade de Caxias/MA, CEP' 65'607-760 neste ato

representadâ por seu Administrâdor, Acácio Barbosa Moura, brasileiro, casado, empresário, inscrito no

cPFsobonol25'oE7,053.49vem,respeitosamente,àpresençadeVossaSenhoria'nostêrmosdoart,

4'. Xvlll, da Lei no 10.520/02, interpor RECURSo ADMINISTRAÍIVo CoNTRA DECISÃO Do

PREGOEIRO. conÍoÍme as razôes êm anexo.

Rêquer seja recebido o pÍesentê recuÍso no seu efeito suspensivo, e que haja o devido juízo

de retratação por partê do Pregoerro e Equipe de Apoio.

Não havendo retratação da decisão poí parte da Comissã0, requer sêjâ o recuÍso remetido à

Autoridade Superior, paía o devido julgamento, nos termos da lei.

RAZÔES DE RECURSO ILUSÍRE PREGOEIRO, DIGNíSSIMA AUTORIDADE SUPERIOR,

I DA DECISÃO RECORRIDA:

Em sessão eletrÔnica, o Pregoêiro e sua Equipe de Apoio declararam habilitaram a licitante:

A L - OISTRIBUIOORA OE PRODUTOS E SERVIGOS EM GÉRAL.

lnconÍoÍmada com a decisão, na própria sessão a ora recoírente maníestou suas

insurgências ê a intençâo dê recuíso, tendo o Sr. Píêgoeiro deferido a abertura do prazo recursal'

II, DAS RMÔES PARA REFORMA DA DECISÃO:

'1 . O edital obseNou claramente as condições de participação dêste Pregão
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O itêm 3.3.4. estabêlêce que não poderáo participar dêsse pregão emprêsas que se

enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, dê 1993;

"O artigo I da Lei 8 666/93 estabelece que não pode.â participar, direta ou

indiretamenle, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimênto de

bens a eles nêcessários, quem estiver impedido poa lei ou regulamento, quêm

êstiver suspenso temporariamente de paÉicipar êm licitação e quem estivel

declarado inidôneo paÉ licitaÍ ou contratar com a AdministÍação Pública "

Ocoíe que, a licitante habititada, conduz ao erro o Pregoeiro ao emitir declaração anexada

ao procêsso quanto a inexistenciâ de fato impeditivo de licitar, onde apos consulta no Portal da

,,\ Transparencia e TCU constata-se que a licitante habilitada encontrase com lmpedimento/pÍoibação de

contratar com prazo determinado (24105/2024) - Íribunal Rêgional Eleitoraldo Piauí (Pl) Art 7o da Lei no

10.s2O. de 2002 .

"Art. 70 Quem, convocado dentÍo do prazo de validade da sua pÍoposta, não celebral o

contrato, deixar de êntregar ou apresentar documentação Íalsa exigida para o certame

ensejâr o rêtardamenlo da execuÉo dê sêu objeto, náo mantÚer a proposta, falhar ou

fraudar na execução do contrato, comportaÊse de modo inidÔneo ou cometêr Íraude

Íiscal, Íicará impedido de licitar e conkatar com a Uniáo, Estados, Distrito Federal ou

Municipios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de

Íornêcêdores a que se reÍere o inciso XIV do art. 40 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco)

ânos, sem píêjuizo das multas previstas em edital ê no contrato e das dêmais

comlnaçóes legais."

Portanto como consta no item 3-5 a declaraçào Íalsa relatúa ao cumprimento de qualquer

condição sujeitará o licitantê às sanções previstas em lei e neste Édital.

2 Outro ponto a destacar é estabelecido no instrumento convocatorio são os criteríos

estabêlecidos no itêm 5 do preenchimento dâ proposta.

'...5.1. O licitantê dêverá enviar sua proposta mediantê o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camposl

5.1.1. Valoí unitário e totaldo item;

5.1 .2. Marca:

5.1.3. Fabricantê;
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indicando, no que Íor aplicável, o modelo, prazo de
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5 1.4. DescriÇão detalhada do

especificação do Projeto Básico:

validade ou de garantia.

5.2. Todas as especificaçõe§ do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada "

Ocor.e que â licitante preenchê erroneamente sua píoposta copiando apênas descrição

detalhadâ do objeto descrito no temo de referencia sem identificar o modêlo do produto oÍêrtâdo

preenchendo todos os itens para lote I a marca e modêlo apenas com o nome da fabÍicante (RICEK)

rmpossivel de identificar qual produto ofêrtado.

Além do mais é necessârio obseÍvaÍ qúê os itens listados parâ Lote I são produtos

^ enquadrados como SANEANTES de calsse materias de limpeza hospitalâí e o registro dê produto nâ

Anvisa além dê obrigatóÍio destinam âo fâbricante e importadora a rêsponsabilidade de garantir a

manutenção da qualidade, segurança e eÍicácia do produto e como a licitante habilitada não preenchêu

de formâ correta a pÍoposta fica impossivel identiÍicar e consultar tais registros.

A LEI N" 6.360, DE 23 DE SETEI\,BRO DE 1976, dispõe sobre a Vigilância Sanítaria â

quê Íicam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os lnsumos FaÍmacêuticos e

Conêlatos. Cosmétrcos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências

Art. 1ô - Facam sujeitos às normas de vigilância sanitáÍia instituídas por esta Lêi os

medicamentos, as dÍogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei no

5.991. de 17 de dezêmbro de 1973, bem como os produtos de higiene, os cosméticos,

perfumes, saneantes domissânitários, produtos destinados à corrêção estéticâ e ouÍos

ãdiante defindos.

Aí. 2o - Somente poderão êxtrair, produzir, Íabricar' transformar, sintetizar, purificar,

fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos de

que trata o Art. '1o as empresa§ para talfim autorizadas pelo lÚinistério da Saúde e cuios

estabelecimêntos hajam sido licenciados pêlo órgão sanitário das Unidadês Federativas

êm que se localizem.

Art 3" Art. 3o - Paía os efeitos desta Lei, além das definiçôes estabelecidas nos incisos

l, ll, lll, lV,VêVlldoArt.40daLein" 5991,de17dedezembrode1973,sãoadotâdes

as segúintest

... Vll - Saneantês Domissanitários: substâncias ou preparaçõês destinadas à

lltt

higienÊação, desinfecção ou dêsinfestaçáo
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... c) desinfetêntes - destinados a destruir, indiscÍiminadâ Ôu sêletivamênte'

microorganismos' quando aplicados êm obietos inanimados ou ambientes;

d) detergentes - destinados a dissolver gorduras e à higiene de íecipientes e vasilhas'

e a aPlicações de uso doméstico'"

Continuando, para fins da aceitabilidade da proposta o instrumento convocatório no item 7

estabelece:

',7'5,2' Dêntre oS documentos passíveis de solicitação pelo Píêgoeiro' dêstacam-se os

que contenham as ca rcctedstícas do matetiat ofeftado' lais como fiarcd' modelo'

tipo,labricante e procedência, além de outas infonnações pertinenles' a exemplo

de cí,tálog(ri, fothetos ou Ptopostas' encamínhados Pot mêio etetfônico ou' selot

o caso, por outro meto e pÍâzo indicados pelo Prêgoeiro, sem prejuizo do seu Ulteíior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não acêitação da proposta

7 6. O licitânte quê não apresentar o documento comprobatório ou cl'lio produto não

atender aos regulamentos técnícos peiinenles e no.mas lécnicas brasileiras

aplicáveis' náo poderá usufruir da aplicação da margem de prêfeÍêncE' sem prejuizo

das Penatidades cabíveis'"

ConcluFse que paÍa aqulsição de pÍoduto sanitário as empíesas paílicipantes devem

comprovar o cumprimênto dos requis'tos previstos na Lei6'360/1976' de modo a garantiÍ que o produto

aserlicitadoatendaàsex.gênciastécnicâsnecessáriaspaíafornecimêntodoproduto,

3. Por Íim, o item 8'11 dos tnstíÚmento convocatorio estabelêce os criterios minimos para

habilitaÇão técnica, vejamos:

"8 11 1. Comprovação de aptidão para o foínecimento de bêns em caíacteristicas'

quantidades e prazo§ compatíveis com o objeto desta licitaÇão' ou com o ftem

pertinente, poÍ meio da aprosentação de atestados foínecidos por pêssoas jurÍdicas de

direito PÚblico ou PÍvado "

Ocorre que âo analisar os atestados apresentados pela licitantante habilitada emitido pela

CMPTêSâ O M DA SILVA LOPES E PEIA SECRÉTARIA TJUNICIPAL DE SAUDE - TIMON'4/MA ÔãO é

possivelavaliaí as caracteÍistlcas, quantidades e prazos compatÚeis com o objeto desta licitação' ÁSS"Ú'

os ÁrEsrÁDos APRÉSENTAD}S PÉLA LlctrANTE NÁo oBsERvAM 
-o: 
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INSTRUMENÍO CONVOCATORIO E A SUA ACEITAçÃO, NÁO SUPRE AS EXIGÊNCIAS LEGAÍS.

De acoÍdo com o disposto no art. 3" da Lei n'8.666/1993, dentre os princípios básicos que

regêm a Administração está o da vinculação âo edital ou instrumento convocatório do cêrtame:

Art. 30 A licitação destina-se a garantií a observância do princípio constitucionaldâ isonomia,

a seleÇão da proposta mais vantajosa para a administração ê a promoção do desenvolvimento nacional

sustentávele seÍá processada ejulgada em estrita confoímidade com os princípios básicos da lêgalidade,

da impessoalidade, da moralidadê, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, DA

vlNcuLAÇÃo Ao INSTRUIVIENTO CONVOCAÍÓRIO, do julgamento objetivo ê dos que lhes são

correlatos.

Rêssalta-se a lição do adminiskativista MARÇAL JUSTEN FILHO[3]: "Depois dê editado o ato

convocatório, inicia-se a chamâda fase externa da licitação. Os particulares apresentam as suas

propostas e documentos, que serão avaliados dê acordo com os critéíios previstos na Lei e no ato

convocatório. Nessa segunda fase, a Administraçâo verificará quem, concretamente, preenchê mais

satisfatoriamente as condições paÍa ser contfatado. Também nessa etapa se êxige o trâiamênto

isonômico. TÍata-se, então, da isonomia na execução da licitação. Todos o§ intêressados e participantes

merecêm tratamênto equivalente.'

Ainda, forçoso rêgistraí que aquele que participa da licitação tem o dever jurídico de atêntar

para todas as suas exigênciâs.

SobÍe o tema, a§sêvera JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHOi

"A vinculação ao inskumento convocatóíio é gaíantia do administrador e dos

administrados. Signiíica quê ês Iegras traçadas para o procedimento dêvem ser

fielmente obseÍvadas por todos. Se a regra fixada não é rêspeitada, o procêdimento sê

torna inválido e suscetívêldê coÍrêção na via administração ou judicial' O princípiÔ dâ

vinculação tem extrema importância. Por ele, evita- se a âlteração de critérios de

julgamento. além de dar a certezâ aos intêressados do quê pretende a Administração

E sê evita, finalmentê, qualquer brecha que provoque violação à molalidade

adminisirativa, à impessoalidade eà probidadê administrativa ( ) Vêdado à

Administração ê ao§ licitantes é o descumprimento das Íegras de convocaÉo' deixando

de considerar o quê nele sê êxige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a

Íixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a

desclassificaçâo do Iicitante, como, de testo, impõe o art.48, I' do Estatuto"'

t
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Frente a isto, não podê a Administração efetuaÍ iuízo
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de valor sobre a execuçáo dê futuro

contrato.

Além disso, o Tribunal dê Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em recentes dêcisôes

definiu que os atestados de capacidade técnica obrigatoriamente deverão seguir as exigências do edital,

sob pená dê inabilitação da licitante que aprêsenta atestado dÚerso do exigido:

Ementa: AGRAVO DE INSIRUMENIO. MANDADO DE SEGURANÇA' LlClÍAÇÃO'

INABILITAÇÃO, REOUISITOS DO EDITAL. INOBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO ATO

CONVOCAÍÓR|o. 1. O edital é a lêi interna do procêdimento licitatór'o, não pode ser

descumprido pela Adminiskação e deve §er observado por todos os licitântes, paía que concorram em

igualdade de condições. 2. ln casu, a parte agravante, para a comprovação da capac'dade técnica-

opeÍacional, apresêntou atêstados (fls. 216t220) em nome da êmpresa CoNSÍRUSINOS com

quânthativos insuficientes, bem como atestados em nome da empresâ CENTERSUL não participantê do

consórcio recorrente, o qual é constituÍdo apenas pelas empresas KOI\'IAK MAOUINAS E

EQUIPAIV]ENTOS LÍDA, E CONSTRUSINOS INDÚSTRIA E COI\4ERCIO DE ARTEFAÍOS DE

clMENIoLTDA,3,odescumprimentodascláusulasconstantesnoeditalconduzàinabilitaçãoda

licitante, pois, do contrário, estar-se-iâm efrontando os principios nortêadores da licitaçáo' expressos no

art.30daLeis.666/g3.AGRAVODEINSÍRUI\4ENIODESPROVIDO'(AgraVodelnstrumento'No

70077112092, Segunda Câmara Cível, Tíibunal de Justiça do RS, Relator: João Bârcelos dê Souza

Junioí. Julgado em: 29-08-2018)

Emênta: APELAÇÃo cívEL. LlclrAÇÃo E coNTRATos ADI\'llNlsrRATlvos MANDADo

DE SEGURANÇA. PRELIIV]INAR DE PERDA DO OBJEIO DA AÇÃO REJEITADA'

As autoíidades apontadas como coatoras foram pessoalmente notificadas a prestar

informações nesta ação mândamental, restando observada, assim, a regra do art' To inc' l' da Lei n"

12 016/09. A homologação e a adjudicação do objeto do certame licitatóÍio não condÚzem à perda do

objeto do mandado de sêgurança em que se qúestiona a legalidade do processo de licitação Precedente

do sTJ. pretiminaÍ rejeitada. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇO. INABILITAÇÃO DO

II\4PETRANTE. PRINCiPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO' ILEGALIDADE

NÁo vERlFlcADA. LlÇÂO DOUTRINÁR|A PoÍ Íorça do princípio da vinculação ao ato convocatório'

previsto no art. 30 da Lei n' 8.666/93, não pode a Administração deixâr de cumpÍir as noÍmas estipuladas

no editâlde licitâção publicado e nêm o paíticular descumprir as exigências nêle previstas' para concorrer

no certame' ,,ln casu,,. não se flagra ilegaljdade na inabilitação da emplêsa impetrante, poÍquanto

apresentou atestado de capacidâde técnica certificado por entidade de classe diversa daquela

irefconada especfcarnente no Editê do pÍocesso llctêlóno Ausência de direilo liqudo ê cedo
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Denegação do "mandamus". Sentença confirmada. APELO DESPROVIDO.(Ape|ação Cível, N"

70074030214, Vigésima Segunda Câmara Cível, Íribunal de Jusüça do RS, Relator: MguelÂngelo da

Silva, Julgado emr 30-05-2018).

Dessa ÍoÍmâ. ante ao não atendimento da exigência contida no instrumênto convocatório,

requer-se a INABILITAÇÃO da licitante vencêdora, sob pena de a Administração aca[etar desiguâldade

na disputa e consequente prejuízo a licitante rêcorrente.

CONCLUSÂO:

ANTE o EXPOSÍO, requer sejâ recebido o presente recurso, para o Íim de que, o lluske

Pregoerío, OESCLASSIFIQUE / INABILITE a licitante A L - DISÍRIBUIOORA DE PRODUÍOS E

^ senvtcos entl GERAL, por desatendimento ao item 3.3.4, 3.5, 5, 5.'l, 5.1.2, 5.1 .3, 5.1.4. 5.2,7,7.5 2,

7.5 6. 8.1 1, 8.1'1.1 do editâl

Não havendo retratação, seja o recurso Íêmêtido à AutoÍidade Supêrior, a fim de que essa

lhe dê provimento.

Caxias (NIA), 11 de dezembro de 2023.
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